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 Aviso n.º 27/2011
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 30 de Novembro de 2010, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos comunicou a 
declaração do Reino dos Países Baixos relativa à Conven-
ção para a Resolução Pacífica de Conflitos Internacionais, 
adoptada na Haia em 18 de Outubro de 1907.

Declaração

Reino dos Países Baixos, 18 de Outubro de 2010.

Tradução

O Reino dos Países Baixos era constituído por três par-
tes, os Países Baixos, Aruba e as Antilhas neerlandesas, 
sendo estas últimas constituídas pelas ilhas de Curação, 
São Martim, Bonaire, Santo Eustáquio e Saba.

As Antilhas neerlandesas deixaram de existir enquanto 
parte integrante do Reino dos Países Baixos em 10 de 
Outubro de 2010. Desde então o Reino dos Países Baixos 
é constituído por quatro partes, os Países Baixos, Aruba, 
Curação e São Martim.

Curação e São Martim gozam de autonomia interna no 
seio do Reino, tal como Aruba e as Antilhas neerlandesas 
até então. As outras ilhas das Antilhas neerlandesas — Bo-
naire, Santo Eustáquio e Saba — foram administrativa-
mente integradas nos Países Baixos e constituem a «parte 
caraíba dos Países Baixos».

Esta mudança decorre da reforma das relações cons-
titucionais no seio do Reino dos Países Baixos, o qual 
permanece o sujeito de direito internacional com o qual 
são celebrados os acordos. A reestruturação do Reino não 
afecta pois a validade dos acordos internacionais ratifica-
dos pelo Reino e que se aplicavam às Antilhas neerlande-
sas. Esses acordos aplicam -se a partir de 10 de Outubro 
de 2010 a Curação e a São Martim.

Aplicam -se também à parte caraíba dos Países Bai-
xos, cabendo ao Governo dos Países Baixos contudo 
implementá -los.

A República Portuguesa é parte na mesma Convenção, 
a qual foi aprovada pelo Decreto do Governo de 24 de Fe-
vereiro de 1911, publicado no Diário do Governo, 1.ª série, 
n.º 49, de 2 de Março de 1911.

O instrumento de ratificação foi depositado em 13 de 
Abril de 1911, conforme o Aviso publicado no Diário do 
Governo, 1.ª série, n.º 104, de 5 de Maio de 1911.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 3 de Fevereiro de 
2011. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 28/2011
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 8 de Novembro de 2010, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
República da Albânia aderido à Convenção Relativa ao 
Processo Civil, adoptada na Haia em 1 de Março de 1954.

Entrada em vigor

A Albânia depositou o seu instrumento de adesão à 
Convenção supracitada em 8 de Abril de 2010 junto do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países 
Baixos, em conformidade com o n.º 1 do artigo 31.º e o 
n.º 2 do artigo 27.º da Convenção.

A adesão foi comunicada aos Estados Contratantes atra-
vés de notificação depositária n.º 1/2010, de 14 de Abril.

Nenhum desses Estados levantou objecções à adesão du-
rante o prazo de seis meses previsto no n.º 1 do artigo 31.º, 
o qual terminou a 15 de Outubro de 2010.

A Convenção entrou em vigor para a Albânia em 13 
de Dezembro de 2010, em conformidade com a aplicação 
analógica do n.º 2 do artigo 28.º

A República Portuguesa é Parte na mesma Conven-
ção, a qual foi aprovada para ratificação pelo Decreto-Lei 
n.º 47 097, publicado no Diário do Governo, 1.ª série, 
n.º 162, de 14 de Julho de 1966, e ratificada a 3 de Julho 
de 1967, conforme aviso publicado no Diário do Governo, 
1.ª série, n.º 196, de 23 de Agosto de 1967.

A Convenção encontra-se em vigor para a República 
Portuguesa desde 31 de Agosto de 1967.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 3 de Fevereiro de 
2011. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 29/2011
Por ordem superior se torna público que o Secretariado-

-Geral do Conselho da União Europeia notificou pela Nota 
n.º 678, de 26 de Janeiro de 2011, ter a Itália depositado, 
em 15 de Setembro de 2010, o instrumento de ratificação 
do «Protocolo Estabelecido ao abrigo do artigo 34.º do 
Tratado da União Europeia Que Altera, no Que Se Refere 
à Criação de Um Ficheiro de Identificação dos Processos 
de Inquérito Aduaneiro, a Convenção sobre a Utilização da 
Informática no Domínio Aduaneiro», assinado em Bruxelas 
em 8 de Maio de 2003. Nos termos do artigo 2.º, n.º 4, o Pro-
tocolo está em vigor na Itália em 14 de Dezembro do 2010.

Portugal é Parte neste Protocolo, aprovado pela Reso-
lução da Assembleia da República n.º 67/2009 e ratificado 
pelo Decreto do Presidente da República n.º 74/2009, am-
bos publicados no Diário da República, 1.ª série, n.º 150, 
de 5 de Agosto de 2009. Nos termos do artigo 2.º, n.º 4, o 
Protocolo está em vigor em Portugal desde 9 de Dezembro 
de 2009.

O Protocolo está igualmente em vigor nos Estados mem-
bros e nas datas seguintes:

Chipre, República Checa, Alemanha, Dinamarca, Es-
lovénia, Estónia, Espanha, França, Hungria, Lituânia, 
Luxemburgo, Letónia, Países Baixos, Polónia, Suécia, 
Finlândia e Eslováquia, em 15 de Outubro de 2007;

Bulgária e Roménia, em 1 de Dezembro de 2007;
Reino Unido, em 14 de Abril de 2008;
Malta, em 27 de Abril de 2008;
Grécia, em 6 de Novembro de 2008;
Áustria, em 7 de Dezembro de 2009.
Direcção-Geral dos Assuntos Europeus, 3 de Fevereiro 

de 2011. — O Director de Serviços dos Assuntos Jurídicos, 
Luís Inez Fernandes. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, DA INOVAÇÃO
E DO DESENVOLVIMENTO

Portaria n.º 71/2011
de 10 de Fevereiro

A Portaria n.º 592/2010, de 29 de Julho, definiu as 
condições aplicáveis ao serviço de interruptibilidade dos 
consumidores de electricidade em MAT, AT e MT que con-
tratem a sua energia directamente no mercado organizado 
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ou de contratação bilateral ou através de comercializado-
res não regulados e que ofereçam um valor de potência 
máxima interruptível não inferior a 4 MW, para todos os 
tipos de interruptibilidade. As dificuldades, entretanto, 
verificadas na apresentação da proposta e na definição 
das especificações técnicas dos equipamentos a instalar 
para a adesão ao serviço de interruptibilidade, levaram 
ao estabelecimento, através da Portaria n.º 1308/2010, 
de 23 de Dezembro, de um regime transitório que vigora 
entre 1 de Janeiro e 30 de Novembro de 2011, durante o 
qual será permitido contratar com o operador da rede de 
transporte a prestação do serviço de interruptibilidade no 
mercado livre, com dispensa dos requisitos previstos nas 
alíneas c) e d) do artigo 8.º da Portaria n.º 592/2010, de 29 
de Julho. Para além deste regime a Portaria n.º 1308/2010, 
de 23 de Dezembro, introduziu também uma valorização 
da modulação na fórmula de remuneração definida pela 
Portaria n.º 592/2010, de 29 de Julho. Por outro lado, a 
Portaria n.º 1309/2010, de 23 de Dezembro, veio estabe-
lecer o regime transitório aplicável durante o ano de 2011, 
à prestação do serviço de interruptibilidade por consumi-
dores em MAT, AT e MT que, contratando a sua energia 
eléctrica directamente em mercado organizado, através de 
contratação bilateral ou através de comercializadores não 
regulados e que ofereçam um valor de potência máxima 
interruptível inferior a 4 MW e não inferior a 0,25 MW. 
Nestas condições, para que o consumidor que ofereça 
uma potência máxima interruptível superior a 4 MW não 
fique prejudicado relativamente aos consumidores abran-
gidos pela Portaria n.º 1309/2010, de 23 de Dezembro, 
excepciona-se, durante o ano interruptível compreendido 
entre 1 de Novembro de 2010 e 31 de Outubro de 2011, a 
aplicação do prazo limite de 15 de Setembro previsto no 
n.º 2 do artigo 10.º da Portaria n.º 592/2010, de 29 de Julho 
para o pedido de formalização do contrato de adesão ao 
serviço de interruptibilidade.

A Portaria n.º 592/2010, de 29 de Julho, estabelece que 
os consumidores de energia eléctrica que desejem prestar 
o serviço de interruptibilidade devem preencher vários 
requisitos, sendo um deles o de não desenvolverem uma 
actividade que inclua serviços essenciais em que a apli-
cação do serviço de interruptibilidade possa pôr em risco 
a segurança de pessoas ou bens.

Para que o consumidor de energia eléctrica conheça 
antecipadamente as actividades para as quais não se ve-
rifica um dos requisitos exigidos para adesão ao serviço 
de interruptibilidade e simultaneamente poder facilitar a 
emissão da declaração confirmativa da situação de cada 
consumidor, para efeitos da celebração do contrato de 
adesão ao serviço de interruptibilidade, por parte da Di-
recção-Geral de Energia e Geologia, é aditado um anexo à 
Portaria n.º 592/2010, de 29 de Julho, em que se tipificam 
as actividades que incluem serviços essenciais em que a 
aplicação do serviço de interruptibilidade possa pôr em 
risco a segurança de pessoas ou bens.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Ener-

gia e da Inovação, ao abrigo do disposto no n.º 2 do ar-
tigo 33.º do Decreto-Lei n.º 172/2006, de 23 de Agosto, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Pedido de adesão

Excepcionalmente, para os consumidores de energia 
eléctrica que desejem prestar o serviço de interruptibili-

dade durante o ano interruptível compreendido entre 1 de 
Novembro de 2010 e 31 de Outubro de 2011, não é apli-
cável o prazo previsto no n.º 2 do artigo 10.º da Portaria 
n.º 592/2010, de 29 de Julho.

Artigo 2.º
Serviços essenciais

É aditado o seguinte anexo à Portaria n.º 592/2010, de 
29 de Julho, da qual passa a fazer parte integrante:

«ANEXO I

Serviços essenciais para efeitos da alínea f) do n.º 1 
do artigo 8.º da Portaria n.º 592/2010:

a) Iluminação pública a cargo das Administrações 
Públicas;

b) Fornecimento de água;
c) Fornecimento de energia eléctrica;
d) Fornecimento de gás natural;
e) Correios e telecomunicações;
f) Recolha e tratamento de águas residuais;
g) Gestão de resíduos sólidos urbanos;
h) Serviços médicos e hospitalares;
i) Serviços directamente vinculados à defesa nacio-

nal, às forças de segurança pública, aos bombeiros, à 
protecção civil;

j) Transportes de serviço público e respectivos equi-
pamentos e instalações dedicadas à segurança do tráfego 
terrestre, marítimo ou aéreo.»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no seguinte à da sua 
publicação.

O Secretário de Estado da Energia e da Inovação, José 
Carlos das Dores Zorrinho, em 28 de Janeiro de 2011. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.º 22/2011
de 10 de Fevereiro

O presente decreto -lei clarifica os termos da responsa-
bilidade civil das unidades, equipas e pessoal da rede de 
cuidados continuados integrados de saúde mental, criada 
pelo Decreto -Lei n.º 8/2010, de 28 de Janeiro. Este decreto-
-lei permitiu oferecer um novo conjunto de respostas de 
cuidados continuados integrados, destinadas especifica-
mente a pessoas com doença mental grave de que resulte 
incapacidade psicossocial e que se encontrem em situação 
de dependência, independentemente da idade.

A prática e a implementação desta rede de cuidados 
determinaram a necessidade de alguns ajustes no regime 
criado, nomeadamente quanto aos termos da responsabili-
dade civil das unidades e equipas aí previstas e do pessoal 
que as integra.

Além disso, entendeu -se ser mais pertinente remeter 
questões de natureza operacional para regulamentação do 
Governo, de forma a que o quadro de referência legal no 
domínio dos cuidados continuados integrados de saúde 
mental seja menos vulnerável a alterações pontuais.




